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Regulamenta a atividade de empresas que
trabalhem com a guarda e estacionamento de
veículos na cidade de São Paulo e dá outras
providências.

A CÂMARA UNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:l—/AlvI/AKkk IvIUNILIVHL Ur J/AU r/AULU uecreta:

e

Art. 1 0 - As empresas que trabalhem com a guarda e estacionamento de veículos -na cidade I

de São Paulo terão suas atividades regulamentadas por esta Lei.

Art. 20 - No momento da entrada do veículo no estabelecimento, deverá ser exigido a
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do motorista, cujos dados deverão ser anotados no
cadastro do estabelecimento.

Parágrafo Único - Os dados a serem cadastrados são: nome completo, número da Carteira
Nacional de Habilitação, RG e CPF, que constam na CNH.

Art. 3° — No comprovante do recebimento do veículo a ser entregue ao motorista, deverão
constar os mesmos dados cadastrados na entrada do veículo.
Art. 3° — No comprovante do recebimento do veículo a ser entregue ao motorista, deverão
constar os mesmos dados cadastrados na entrada do veículo.

Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala d

EQUIPE DE PUOLICAÇÃi
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Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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JUSTIFICATIVA

O projeto de lei ora apresentado para a consideração deste Legislativo visa

regulamentar a atividade de empresas que trabalhem com a guarda e
«41	 estacionamento de veículos no âmbito do Município de São Paulo.

Nos últimos tempos, tem sido recorrente a estratégia de ladrões e

receptadores de veículos roubados e furtados de estacionar o veículo em

estacionamentos com o intuito de enganar a investigação do crime.

Os criminosos estacionam o veículo por alguns dias, e após o fim dos esforços

iniciais para a recuperação do veículo, retiram o mesmo para posterior

comercialização do fruto do crime. Com o intuito de acabar com essa prática,

propomos este projeto de lei.

Diante do exposto, conclamamos aos nobres pares no sentido de aprovarem o

presente projeto de lei por se tratar de medida de relevante interesse público e

social.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E .JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 77/06.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador William Woo, que visa
regulamentar as empresas que trabalham com a guarda e estacionamento de
veículos na Cidade de São Paulo.

De acordo com a proposta, ainda, no momento da entrada do veículo no
estabelecimento seria exigida a Carteira Nacional de Habilitação do motorista e no
comprovante do recebimento do veículo a ser entregue ao motorista constariam os
mesmos dados cadastrados.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de
polícia administrativa do Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:	 -

"Considera-se poder de polícia atividade da administraçã éo pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente 'à segurança,
à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização
do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades
urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar
da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima
expressão do interesse local". E especificamente com relação ao funcionamentb
do comércio, ensina o mesmo autor que "a simples imposição de horário, do
período de atendimento do público, não se confunde com a intervenção no
domínio econômico. Há uma diferença fundamental entre estabelecer normas de
comércio e fixar horário do comércio: aquelas são de competência da União, este
é do Município, porque traduz, tão-somente, a ordenação da atividade urbana, que
é o comércio local. Claro está que, se a atividade estiver sujeita a regulamentação

p10077-06a
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

federal ou estadual, o Município deverá respeitar essa regulamentação superior,
como ocorre com o horário bancário" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a edição,
Malheiros Ed., págs. 363, 370 e 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município,
compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e
funcionamento, bem como fixar horários e condições de funcionamento.

• Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta encontrando fundamento nos arts. 13, I e 160, I e II, da Lei Orgânica
do Município, razão pela qual somos

PELA LEGALID	 .

Sala da missão de C nstituição e Justiça, em _3 k Web
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PARECER No 16- 1299/2006	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 077/2006.

Projeto de autoria do nobre vereador William Woo (PSDB), visa
regulamentar as atividades das empresas que trabalham com a guarda e
estacionamento de veículos na cidade de São Paulo.	 -

Na entrada dos veículos nos estabelecimentos deverá ser exigida a
apresentação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do motorista para
cadastramento com os seguintes dados: nome completo, número da Carteira
Nacional de Habilitação, RG e CPF. No comprovante de recebimento a ser entregue

41)	 ao motorista, deverá constar o mesmo dado cadastral.
Justifica o Autor que a referida lei apresentada regulamentará a

atividade de empresas que trabalham com guarda e estacionamento de veículo no
Município.

Quanto ao aspecto pertinente à nossa comissão, a matéria é oporttina,
pois é uma atividade econômica que será regulamentada, permitindo uma
fiscalização mais efetiva pelo poder público, que terá dados confiáveis sem
manipulação para a estimativa e arrecadação do ISS e outros emolumentos.

Favorável, portanto, nosso parecer ao presente projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, glfoq[06(

Pres'dente

)4.(n• or
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 77/2006

•

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador" William Woo, visa
•••

regulamentar a atividade de empresas que trabalhem com a guarda e estacionamento de

veículos na cidade dé São P-ãiilo.

Pelo art.. 2° da propoSitura;- na entrada do veículo no estacionamento. a Carteira

Nacional de 'Habilitação- (CNH)- 'do condutor deverá ser exigida, cujos dados (nome

completo, número da Carteira Nacional de Habilitação, RG e CPF) deverão ser anotados

no cadastro do estacionamento e no comprovante de recebimento do veiculo a ser

entregue ao motorista.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para suá

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.	 -

Favorável, portanto, é o parecer.	 .

Sala da Comissão de Finanças e Orçamen o l ip

2	 )1/4.--.1 V
Presidente	 ;

CÂMARA MUNICh3AL DE SÃO PAULO

..

Presidente

Relator
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São Paulo,c>,¥, de dezembro de 2006.

Câmara Municipal Lefr
Agente,

•
ROBER\TO TRIPOLI

Pres)dente

23- OF-SGP23

23- 5015/2006

•
Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 26 de dezembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 77/06, de autoria do Vereador
William Woo, que regulamenta a atividade de empresas que trabalhem com a
guarda e estacionamento de veículos na cidade de São Paulo e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCg(S/clza
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO

84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 01 do Processo. (PROJETO

DE LEI N o 77/06). (Ver. William Woo - PSDB). Regulamenta a atividade de

empresas que trabalhem com a guarda e estacionamento de veículos na cidade

de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1 0 As empresas que trabalhem com a guarda e estacionamento de

veículos na cidade de São Paulo terão suas atividades regulamentadas por esta

lei. Art. 20 No momento da entrada do veículo no estabelecimento, deverá ser

exigida a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do motorista, cujos dados

deverão ser anotados no cadastro do estabelecimento. Parágrafo único. Os dados

a serem cadastrados são: nome completo, número da Carteira Nacional de

Habilitação, RG e CPF, que constam na CNH. Art. 3 0 No comprovante do

recebimento do veículo a ser entregue ao motorista deverão constar os mesmos

dados cadastrados na entrada do veículo. Art. 4 0 As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 5 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, An wvogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

CREUSA LEON
Agente d

,RIAS ALVES
slativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13",

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 58 e digitei. Eu,

ZUpSSATO
Agente	 poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12", a conferi. São

Paulo, 26 de dezembro de 2006. Supervisor de Finalização _ cio Processo

JOSÉ Ga() SOUZA SANTOS ÂNGELA BØRFIN ANDREONI
Subsecretária d Apoio Legislativo ,

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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PL n o 77/06
Ver. William Woo

Regulamenta a atividade de
empresas que trabalhem com a
guarda e estacionamento de
veículos na cidade de São Paulo e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 10 As empresas que trabalhem com a guarda e
estacionamento de veículos na cidade de São Paulo terão suas atividades
regulamentadas por esta lei.

Art. 20 No momento da entrada do veículo no estabelecimento,
deverá ser exigida a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do motorista, cujos
dados deverão ser anotados no cadastro do estabelecimento.

Parágrafo único. Os dados a serem cadastrados são: nome
completo, número da Carteira Nacional de Habilitação, RG e CPF, que constam
na CNH.

Art. 30 No comprovante do recebimento do veículo a ser entregue
ao motorista deverão constar os mesmos dados cadastrados na entrada do
veículo.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JCSS/clza

Câmara Municipal de São Paulo 26 de dezembro de 2006.
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Recebi ofício SGP-23 n o 5015, de 26/12/06,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 77/06, de autoria do Vereador William Woo.
(inciso I do art. 84 do R.I.)
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Por meio do oficio em epígrafe, Vossa Excelência

éricamintiu à sanção cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara, nos

termos do inciso I do artigo 84 de seu Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n°

77/06, de autoria do Vereador VVilliam Woo, que regulamenta a atividade de empresas

que trabalhem com a guarda e estacionamento de veículos na Cidade de São Paulo.

Desde logo, cabe ressaltar que, não obstante o texto

aprovado refira-se expressamente à regulamentação da atividade acima especificada,

as disposições nele contidas não disciplinam efetivamente tal assunto, instituindo, na

verdade, regras aplicáveis ao controle de entrada e saída de veículos.

Tais normas, de acordo com a justificativa da propositura,

têm por finalidade combater a estratégia utilizada por ladrões e receptadores, a qual

consiste em estacionar veículos roubados ou furtados nesses estabelecimentos, por

alguns dias, com a pretensão de ocultá-los para, frustrados os procedimentos iniciais

de busca e investigação criminal destinados a recuperá-los, proceder à sua posterior

retirada e comercialização.

Para tanto, a mensagem aprovada estabelece que, no

momento da entrada do veículo no estacionamento, será exigida a Carteira Nacional

de Habilitação (CNH) do motorista, cujos dados deverão ser anotados em cadastro

próprio e ser idênticos àqueles constantes do comprovante de recebimento do veículo

entregue ao motorista.	 /-1
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Verifica-se, assim, que, motivado gt5r 1()fatehs de

segurança pública, o texto vindo à sanção pretende impor medida de prevenção ao

crime, matéria que não se insere no campo de competências do Município, definidas

pela Constituição Federal, impondo-se seu veto total.

Com efeito, a apresentação do documento de habilitação

somente poderá ser exigida, nas vias urbanas e rodoviárias, pelos agentes da

autoridade de trânsito, devidamente credenciados pelo órgão ou entidade executivos

de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição,

detentores de poder de polícia, competentes para expedir e cassar a Carteira Nacional

de Habilitação, nos termos do inciso II do artigo 22 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei

Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, modificada pela Lei Federal n° 10.517,

de 11 de julho de 2002).

A propósito, o artigo 238 do citado Código tipifica como

infração de trânsito a recusa ã entrega do documento de habilitação à autoridade de

trânsito ou a seus agentes.

Nesse sentido, prevê o inciso IV do referido artigo 22

caber aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal

estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes para o policiamento

ostensivo de trânsito, tal como ocorre nos bloqueios e nas operações de fiscalização

realizadas pelo Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo — DETRAN, órgão

integrante da Secretaria de Segurança Pública do Estado, visando coibir a prática dos

mencionados crimes.

Deflui, pois, que a providência instituída pelo texto

aprovado excede o campo da atuação do Município, incidindo em

inconstitucionalidade, haja vista que legisla sobre assunto de competência do Estado,

a teor do disposto no artigo 144, §§ 4° e 5°, da Constituição Federal. Além disso, ao

atribuir a obrigação já mencionada aos particulares, incorre em incontomável

ilegalidade, vez que os proprietários e funcionários das empresas que trabalham com

guarda e estacionamento de veículos não detêm poderes ou prerrogativas legais para

exigir a apresentação do documento de habilitação de motoristas usuários desses

estabelecimentos, resultando inócua, por desprovida de coercitividade e de legalidade.

Tanto é assim que a propositura nada prevê no caso do

motorista não portar ou recusar-se a exibir sua carteira de habilitação no

estacionamento, mesmo porque o funcionário, de fato, não poderia a • ob 'gá-lo ou

obstar seu ingresso no local por falta de tal documento.
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Por fim, a despeito do nobre intuito nortear I49"jeto

de lei, não há como deixar de assinalar que a exigência nele prevista poderá causar

embaraços injustificados aos usuários de estacionamentos de veículos, já que, pelo

que se infere de seus termos, o auto estacionado somente poderá ser retirado pelo

motorista que com ele entrou nesse local, não sendo permitida a retirada nem mesmo

por seus familiares, se ocorrer eventual impedimento por parte daquela pessoa, o que,

a toda evidência, não pode prosperar, por desatender ao interesse público.

Pelo exposto, à vista das razões ora expendidas,

demonstrando os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, vejo-me na

contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando,

na oportunidade, a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

WicIANGI	 TO KASSAB
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMiTIARC
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Câmara Municipal de São Paulo
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Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453
À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 264 a Sessão Ordinária, de 19 de junho do corrente.
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KATHYA REGMUSIORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar
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Sra Kathya,

.Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.:

04/07/2007

\

JOSÉ CHISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Supervisor,
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dccumento	 •auI de infgsTção

rubricado  ----sob folh_ --  n.o	 5  e,. c 
Em N- /	 CR,/



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, (à3 de julho de 2007.
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•	
Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 19 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que, regulamenta a atividade de empresas que trabalhem com a
guarda e estacionamento de veículos na cidade de São Paulo e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n0 010, de 29 de
janeiro de 2007, referente ao PL n 0 077/06, de autoria do Ver. William Woo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO gARLOS RODRIGUES
/Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/krms
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
São Paulo, 23 de julho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3764, de

23/07/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 077/06, de autoria do Ver.

William Woo.
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